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de serviço para o exercício de funções como Assessores no Supremo 
Tribunal de Justiça, dos Exmos. Juízes de Direito Dr. Nelson Marco 
Basílio Barra, Dra. Carla Cristina Ribeiro Mendonça, Dra. Cláudia 
Alexandra Silva Santos Cartaxo Cid da Ponte, Dr. José Maria de Almeida 
Gonçalves, Dra. Sónia Maria Fernandes da Luz Sousa Bártolo Almeida 
Cunha, Dra. Diana Rute Campos Martins, Dra. Regina Leal Torres Bicho 
e Dr. Nuno Filipe de Sousa Pinheiro Coelho, por um ano, com efeitos 
a 01 de setembro de 2017.

23 de junho de 2017. — O Juiz Secretário do Conselho Superior da 
Magistratura, Carlos Castelo Branco.

310590964 

 Despacho (extrato) n.º 6176/2017
Por despacho do Exmo. Vice -Presidente do Conselho Superior da 

Magistratura, de 30 de junho de 2017, no uso de competência delegada, 
é o Exmo. Juiz Conselheiro do Supremo Tribunal de Justiça, Dr. Paulo 
Armínio de Oliveira e Sá, desligado do serviço para efeitos de aposen-
tação/jubilação.

30 de junho de 2017. — O Juiz Secretário do Conselho Superior da 
Magistratura, Carlos Castelo Branco.

310610298 

 Despacho (extrato) n.º 6177/2017
Por despacho do Exmo. Vice -Presidente do Conselho Superior da 

Magistratura, de 04 de julho de 2017, no uso de competência delegada, 
é o Exmo. Juiz Conselheiro do Supremo Tribunal de Justiça, Dr. Fer-
nando Nunes Ribeiro, desligado do serviço para efeitos de aposenta-
ção/jubilação.

4 de julho de 2017. — O Juiz Secretário do Conselho Superior da 
Magistratura, Carlos Castelo Branco.

310614559 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Despacho (extrato) n.º 6178/2017
Nos termos do n.º 6 do artigo 6.º e do n.º 1 do artigo 24.º do Decreto -Lei 

n.º 333/99, de 20 de agosto, conjugados com o disposto no artigo 27.º da 
Lei n.º 2/2004, de 1 de janeiro, na sua redação atual, foi por despacho de 
10 de abril de 2017, de Sua Excelência a Ministra da Justiça, na sequência 
de proposta formulada pela Exma. Conselheira Procuradora -Geral da 
República, designado em regime de substituição com efeitos a 1 de maio 
de 2017 e até conclusão do procedimento concursal a desenvolver pela 
CRESAP, no cargo de secretário -adjunto dos Serviços de Apoio Técnico 
e Administrativo da Procuradoria -Geral da República, o mestre Rui Nuno 
Almeida Dias Fernandes, cuja nota curricular se publica em anexo.

22 de junho de 2017. — O Secretário da Procuradoria -Geral da Re-
pública, Carlos Adérito Teixeira, Procurador da República.

Rui Nuno Almeida Dias Fernandes
Data de nascimento: 19/ 07/1969
Nacionalidade Portuguesa;
Habilitações Literárias:
Mestre em Gestão (1999) — Instituto Superior de Economia e Gestão 

(ISEG) da Universidade Técnica de Lisboa;
MBA (1997) — Instituto Superior de Economia e Gestão (ISEG) da 

Universidade Técnica de Lisboa;
Licenciado em Administração e Gestão de Empresas (1993) — Ca-

tólica Lisbon — Universidade Católica Portuguesa;

Experiência Profissional:
Desde 1 de maio de 2017 — Secretário -adjunto da Procuradoria 

Geral da República
De 1 de agosto de 2014 a 30 de abril de 2017 — Vogal do Conselho 

Diretivo do Instituto Português do Mar e da Atmosfera;
1 de junho de 2012 — a 31 de julho de 2014 — Secretário -Geral do 

Ministério da Agricultura, do Mar do Ambiente e do Ordenamento do 
Território, em substituição;

De 1 de janeiro de 2011 a 31 de maio de 2012 — Diretor de Serviços 
de Apoio Administrativo da Procuradoria -Geral da República;

De 1 de setembro de 2006 a 31 de dezembro de 2010 — Diretor de 
Serviços de Gestão Financeira e Patrimonial da Secretaria -Geral do 
Ministério da Justiça;

De 20 de julho de 2004 a 31 de agosto de 2006 — Chefe de 
Divisão de Gestão Financeira da Secretaria -Geral do Ministério 
da Justiça;

De 1 de março de 2003 a 19 de julho de 2004 — Assessor econó-
mico e financeiro do Gabinete da Ministra da Justiça (XV Governo 
Constitucional);

De 24 de junho de 2002 a 28 de fevereiro de 2003 — Assessor eco-
nómico e financeiro do Gabinete do Secretário de Estado Adjunto da 
Ministra da Justiça (XV Governo Constitucional);

De 27 de novembro de 1995 a 23 de junho de 2002 — Técnico Eco-
nomista na Direção -Geral dos Impostos;

De 1 de outubro 1993 a 26 de novembro 1995 — Auditor externo na 
empresa Arthur Andersen & Co. — Auditoria e Consultoria;

Experiência Profissional Docente:
De 2000 2015 — Professor Auxiliar Convidado na Escola de Eco-

nomia e Gestão da Universidade Lusófona de Tecnologias e Humani-
dades.

Formação Profissional:
Curso de Estudos Avançados em Gestão Pública (2001) — Instituto 

Nacional de Administração (INA).
FORGEP — Programa de Formação em Gestão Pública (2009) — Pro-

grama de Formação em Gestão Pública — INA
Seminário de Alta Direção (2005) — INA

310585829 

PARTE E

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DA CRUZ VERMELHA 
PORTUGUESA DE OLIVEIRA DE AZEMÉIS

Regulamento n.º 365/2017

Regulamento dos Concursos Especiais de Acesso e Ingresso
 na ESEnfCVPOA

Para efeitos do disposto no Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro, o Presidente 
do Conselho de Direção da Escola Superior de Enfermagem da Cruz 
Vermelha Portuguesa de Oliveira de Azeméis (ESEnfCVPOA), faz 
publicar, o Regulamento dos Concursos Especiais de Acesso e Ingresso 
na ESEnfCVPOA, para a frequência do 1.º Ciclo de Estudos do Curso 

de Licenciatura em Enfermagem, aprovado pelo Conselho Técnico-
-Científico em reunião de dois de maio de 2017.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto e Âmbito

O presente regulamento aplica -se ao 1.º Ciclo de Estudos do Curso de 
Licenciatura em Enfermagem da ESEnfCVPOA e regula os concursos 
especiais para acesso e ingresso no ensino superior, adiante designados 
concursos especiais.
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Artigo 2.º
Modalidades de concursos especiais

1 — Os concursos especiais destinam -se a candidatos com situações 
habilitacionais específicas.

2 — São organizados concursos especiais para:
a) Estudantes aprovados nas provas especialmente adequadas desti-

nadas a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior dos 
maiores de 23 anos;

b) Titulares de um diploma de especialização tecnológica;
c) Titulares de um diploma de técnico superior profissional;
d) Titulares de outros cursos superiores.

Artigo 3.º
Edital

Em cada ano letivo, o processo de candidatura inicia -se com a pu-
blicação, no sítio da internet da ESEnfCVPOA, do Edital onde devem 
constar:

a) O curso para o qual são admitidas candidaturas;
b) As áreas de educação e formação dos CET ou CTeSP que facultam 

candidatura e prioridade na seriação;
c) Número de vagas;
d) Calendário de ações a desenvolver.

Artigo 4.º
Processo de Candidatura

1 — A candidatura deverá ser feita pelo próprio ou por um seu repre-
sentante legal, desde que acompanhado de uma procuração.

2 — A candidatura deverá ser instruída com os seguintes documentos, 
com apresentação do original para verificação:

a) Requerimento de candidatura devidamente preenchido a fornecer 
pelos Serviços Académicos ou online.

b) Documento de identificação para comprovação de dados.
c) No concurso da alínea a) do n.º 2 do artigo 2.º, devem ainda apre-

sentar comprovativo de aprovação nas provas, com indicação da clas-
sificação final e de cada uma das suas componentes.

d) No concurso das alíneas b) e c) do n.º 2 do artigo 2.º, devem ainda 
apresentar:

d.1) comprovativo dessa habilitação (com classificação final de curso, 
aproveitamento nas disciplinas e respetiva classificação);

d.2) plano de estudos frequentado;
d.3) conteúdos programáticos (exigível apenas para o caso de pre-

tender creditações);
d.4) comprovativo de conclusão do ensino secundário (exigível apenas 

nos casos em que o candidato demonstre possuir, somente neste nível 
de ensino, os conhecimentos indispensáveis para a área relevante de 
ingresso no curso).

e) No concurso da alínea d) do n.º 2 do artigo 2.º, devem ainda apre-
sentar:

e.1) comprovativo(s) dessa habilitação (onde conste a classificação 
final de curso, aproveitamento nas disciplinas e respetiva classificação 
das mesmas);

e.2) plano de estudos frequentado;
e.3) conteúdos programáticos (exigível para o caso de pretender 

creditações).
Artigo 5.º

Exclusão da Candidatura
1 — São excluídos da candidatura, não podendo matricular -se/

inscrever -se nesse ano letivo, os requerentes que prestem falsas de-
clarações.

2 — Se a situação referida no parágrafo anterior, se vier a confirmar 
posteriormente à matrícula/inscrição, são considerados nulos todos os 
atos praticados até ao momento.

Artigo 6.º
Emolumentos

A candidatura aos concursos previstos neste regulamento está sujeita 
aos emolumentos fixados no Regulamento para Pagamentos de Emolu-
mentos, Taxas e Propinas.

Artigo 7.º
Indeferimento Liminar

1 — Serão liminarmente indeferidas as candidaturas que não satisfa-
çam o disposto no presente regulamento.

2 — O indeferimento liminar, devidamente fundamentado, é da com-
petência do Presidente do Conselho de Direção da ESEnfCVPOA.

CAPÍTULO II

Estudantes aprovados nas provas especialmente 
adequadas destinadas a avaliar a capacidade para 
a frequência do ensino superior dos maiores de 
23 anos.

Artigo 8.º
Objeto e âmbito

São abrangidos pelo concurso especial, os estudantes aprovados 
nas provas especialmente adequadas destinadas a avaliar a capacidade 
para a frequência do ensino superior dos maiores de 23 anos, podendo 
candidatar -se à matrícula e inscrição nos ciclos de estudos a que se refere 
o artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 64/2006, de 21 de março, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro.

Artigo 9.º
Seriação

Os candidatos são seriados através da aplicação sucessiva dos se-
guintes critérios:

a) Classificação final das provas especialmente adequadas destinadas 
a avaliar a capacidade para a frequência do ensino superior dos maiores 
de 23 anos, por ordem decrescente;

b) Ano em que foi obtida a aprovação nas provas, sendo dada priori-
dade àqueles que a tenham obtido em ano mais antigo.

Artigo 10.º
Candidatura, matrícula e inscrição

1 — Aos candidatos aprovados que tenham realizado as provas na 
ESEnfCVPOA ou noutra instituição de ensino superior, é possibilitada 
a candidatura à inscrição e matrícula, no 1.º Ciclo de Estudos do Curso 
de Licenciatura em Enfermagem, a realizar nos prazos e termos a afixar 
anualmente por edital.

2 — Os documentos exigidos à matrícula e inscrição são os que 
constam no Regulamento do Concurso Institucional para Ingresso no 
1.º Ciclo de Estudos do Curso de Licenciatura em Enfermagem.

CAPÍTULO III

Titulares de um diploma de especialização
 tecnológica

Artigo 11.º
Âmbito

São abrangidos pelo concurso especial previsto na alínea b) do n.º 2 
do artigo 2.º deste regulamento, os titulares de um diploma de especia-
lização tecnológica.

Artigo 12.º
Ciclos de estudos a que se podem candidatar

1 — Para efeitos do disposto no artigo 7.º do Decreto -Lei 
n.º 113/2014, de 16 de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 63/2016, de 
13 de setembro, serão fixadas em Edital próprio as áreas de educação 
e formação dos Cursos de Especialização Tecnológica (CET’s) que 
facultam ingresso ao 1.º Ciclo de Estudos do Curso de Licenciatura 
em Enfermagem.

2 — As áreas de educação e formação são definidas de acordo com 
a Portaria n.º 256/2005, de 16 de março (Classificação Nacional das 
Áreas de Educação e Formação).

3 — No caso previsto na alínea anterior, a admissão ao concurso 
pode ficar dependente de apreciação casuística da adequação do cur-
rículo do curso de especialização tecnológica ao ingresso no ciclo de 
estudos em causa.

Artigo 13.º
Prova de Ingresso Específica

1 — A candidatura está condicionada à aprovação numa prova de 
ingresso específica que visa avaliar a capacidade para a frequência 
do ciclo de estudos, a realizar em termos de regulamento próprio da 
ESEnfCVPOA.
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2 — Podem ficar dispensados da realização de prova de ingresso 
específica, os candidatos que;

a) demonstrem possuir conhecimentos e aptidões indispensáveis 
na área relevante para o ingresso no curso, mediante aprovação em 
disciplina/módulo ao nível do ensino secundário ou do diploma de 
especialização tecnológica de que são titulares ou;

b) tenham realizado dos exames nacionais do ensino secundário cor-
respondentes às provas de ingresso exigidas para o ingresso no ciclo de 
estudos em causa, através do regime geral de acesso e ingresso, regulado 
pelo Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro na sua redação mais 
atual e neles tenham obtido classificação mínima de 95 pontos.

3 — A prova de ingresso específica, mencionada no n.º 1, deste artigo, 
é escrita ou escrita e oral e organizada para cada ciclo de estudos ou 
conjuntos de ciclos de estudos afins e tem como referencial os conhe-
cimentos e aptidões correspondentes ao nível do ensino secundário nas 
áreas relevantes para cada ciclo de estudos.

4 — O resultado da prova de ingresso específica, referida no número 
anterior, é expresso através de uma classificação numérica na escala 
inteira de 0 a 20, considerando -se aprovado o candidato que tenha obtido 
uma classificação não inferior a 10.

5 — O regulamento a que se refere o n.º 1, deste artigo, inclui, obriga-
toriamente, uma descrição da estrutura da prova de ingresso específica 
e dos seus referenciais.

Artigo 14.º
Critérios de Seriação

1 — Os candidatos serão seriados por aplicação sucessiva dos se-
guintes critérios:

a) Titulares de CET que se enquadrem nas áreas de estudo e pela prio-
ridade a fixar em Edital referido no Artigo 12.º deste regulamento;

b) Melhor classificação no curso de que é titular;
c) Melhor classificação demonstrada nos conhecimentos indispensá-

veis para a área relevante de ingresso no curso, aferidos pela aprovação 
em disciplina/módulo do percurso académico ou pela realização de 
prova de ingresso específica ou pela realização dos exames nacionais 
do ensino secundário.

2 — A colocação dos candidatos é feita pela ordem decrescente da 
lista ordenada resultante da aplicação dos critérios de seriação.

CAPÍTULO IV
Titulares de um diploma de técnico

 superior profissional

Artigo 15.º
Âmbito

São abrangidos pelo concurso especial previsto na alínea c) do n.º 2 
do artigo 2.º do presente Regulamento, os titulares de um diploma de 
técnico superior profissional.

Artigo 16.º
Ciclos de estudos a que se podem candidatar

1 — Para efeitos do disposto no artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 113/2014, 
de 16 de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro, 
serão fixadas em Edital próprio as áreas de educação e formação dos 
Cursos Técnico Superior Profissional (CTeSP) que facultam ingresso ao 
1.º Ciclo de Estudos do Curso de Licenciatura em Enfermagem

2 — As áreas de educação e formação são definidas de acordo com 
a Portaria n.º 256/2005, de 16 de março (Classificação Nacional das 
Áreas de Educação e Formação).

3 — No caso previsto no número anterior, a admissão ao concurso 
pode ficar dependente de apreciação casuística da adequação do currí-
culo do curso de técnico superior profissional ao ingresso no ciclo de 
estudos em causa.

Artigo 17.º
Prova de ingresso Específica

1 — A candidatura está condicionada à aprovação numa prova de 
ingresso específica que visa avaliar a capacidade para a frequência 
do ciclo de estudos, a realizar em termos de regulamento próprio da 
ESEnfCVPOA.

2 — Podem ficar dispensados da realização de prova de ingresso 
específica, os candidatos que;

a) Demonstrem possuir conhecimentos e aptidões indispensáveis na 
área relevante para o ingresso no curso, mediante aprovação em disci-

plina/módulo ao nível do ensino secundário ou do diploma de técnico 
superior profissional de que são titulares ou;

b) Tenham realizado dos exames nacionais do ensino secundário cor-
respondentes às provas de ingresso exigidas para o ingresso no ciclo de 
estudos em causa, através do regime geral de acesso e ingresso, regulado 
pelo Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro na sua redação mais 
atual e neles tenham obtido classificação mínima de 95 pontos.

3 — A prova de ingresso específica mencionada no n.º 1, deste artigo, 
é escrita ou escrita e oral e organizada para cada ciclo de estudos ou 
conjuntos de ciclos de estudos afins e tem como referencial os conhe-
cimentos e aptidões correspondentes ao nível do ensino secundário nas 
áreas relevantes para cada ciclo de estudos.

4 — O resultado da prova de ingresso específica, referida no número 
anterior, é expresso através de uma classificação numérica na escala 
inteira de 0 a 20, considerando -se aprovado o candidato que tenha obtido 
uma classificação não inferior a 10.

5 — O regulamento a que se refere o n.º 1, deste artigo, inclui, obriga-
toriamente, uma descrição da estrutura da prova de ingresso específica 
e dos seus referenciais.

Artigo 18.º
Critérios de Seriação

1 — Os candidatos serão seriados por aplicação sucessiva dos se-
guintes critérios:

a) Titulares de CTeSP que se enquadrem nas áreas de estudo e pela prio-
ridade a fixar em Edital referido no Artigo 16.º deste regulamento;

b) Melhor classificação no curso de que é titular;
c) Melhor classificação demonstrada nos conhecimentos indispensá-

veis para a área relevante de ingresso no curso, aferidos pela aprovação 
em disciplina/módulo do percurso académico ou pela realização de 
prova de ingresso específica ou pela realização dos exames nacionais 
do ensino secundário.

2 — A colocação dos candidatos é feita pela ordem decrescente da 
lista ordenada resultante da aplicação dos critérios de seriação.

CAPÍTULO V
Titulares de outros cursos superiores

Artigo 19.º
Âmbito

São abrangidos pelo concurso especial previsto na alínea d) do n.º 2 
do artigo 2.º, do presente regulamento, os titulares do grau de bacharel, 
licenciado, mestre ou doutor.

Artigo 20.º
Ciclos de estudos a que se podem candidatar

Os estudantes abrangidos pelo artigo anterior podem candidatar -se ao 
1.º Ciclo de Estudos do Curso de Licenciatura em Enfermagem.

Artigo 21.º
Critérios de Seriação

1 — Os candidatos serão seriados por aplicação sucessiva dos se-
guintes critérios:

a) Titulares de curso de grau académico mais elevado (se aplicável);
b) Melhor classificação no curso de que é titular;
c) Maior número de ECTS com possibilidade de creditação no 1.º Ci-

clo de Estudos do Curso de Licenciatura em Enfermagem.

2 — A colocação dos candidatos é feita pela ordem decrescente da 
lista ordenada resultante da aplicação dos critérios de seriação.

CAPÍTULO VI
Normas comuns

Artigo 22.º
Vagas

As vagas para 1.º Ciclo de Estudos do Curso de Licenciatura em 
Enfermagem dos concursos especiais são:

a) Fixadas anualmente pelo Conselho de Direção ouvido o Conselho 
Técnico -Científico da ESEnfCVPOA;
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b) Publicadas no sítio na Internet da instituição de ensino superior;
c) Comunicadas à Direção -Geral do Ensino Superior (DGES) nos 

termos e prazos por esta, fixados.

Artigo 23.º
Validade

Os concursos especiais são realizados para a matrícula e inscrição num 
ano letivo e são válidos apenas para o ano letivo a que se referem.

Artigo 24.º
Prazos

1 — Os prazos em que devem ser praticados os atos a que se refere 
o presente diploma são:

a) Fixados anualmente pelo Conselho de Direção da ESEnfCVPOA;
b) Publicados no sítio na Internet da instituição;
c) Comunicados à DGES nos termos e prazos por esta, fixados.

2 — O prazo para a conclusão dos concursos especiais, incluindo a 
matrícula e inscrição dos estudantes colocados, fixado nos termos da 
alínea a) do número anterior, não pode ultrapassar o último dia útil do 
mês de outubro.

Artigo 25.º
Ciclos de estudos que exijam pré -requisitos

1 — A candidatura à matrícula e inscrição em pares instituição/curso 
para os quais sejam exigidos pré -requisitos, nos termos do n.º 2 do 
artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, na sua 
redação atual, está condicionada à satisfação destes.

2 — O curso de Enfermagem exige Pré -Requisito do Grupo A — au-
sência de deficiência psíquica, sensorial ou motora que interfira grave-
mente com a capacidade funcional e de comunicação interpessoal a ponto 
de impedir a aprendizagem própria ou alheia — comprovados mediante 
atestado médico, nos termos de Deliberação da Comissão Nacional de 
Acesso ao Ensino Superior (CNAES).

3 — Os documentos comprovativos da satisfação do Pré -requisito do 
Grupo A, são entregues pelos candidatos no ato da matrícula e inscrição, 
caso venham a obter colocação, sendo condição indispensável para a 
realização da mesma.

4 — Os pré -requisitos são válidos apenas no ano da sua realização.

Artigo 26.º
Creditação

1 — A creditação da formação académica anteriormente adquirida 
pelos estudantes que ingressam num ciclo de estudos através de um 
concurso especial realiza -se nos termos fixados pelo artigo 45.º a 45.º -B 
do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 107/2008, de 25 de junho, 230/2009, de 14 de setembro, 115/2013, 
de 7 de agosto e republicado pelo Decreto -Lei n.º 63/2016 de 13 de 
setembro.

2 — Não é passível a creditação da formação mencionada no ar-
tigo 21.º do Decreto -Lei n.º 113/2014 de 16 de julho, alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro.

Artigo 27.º
Avaliação pela CNAES

1 — As provas de ingresso específicas a que se referem os artigos 8.º 
e 11.º, para os titulares de CET e CTeSP, respetivamente, do Decreto -Lei 
n.º 113/2014 de 16 de julho, bem como as provas reguladas pelo Decreto-
-Lei n.º 64/2006, de 21 de março, ambos os normativos alterados pelo 
Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro, são objeto de avaliação, por 
amostragem, pela CNAES, nos termos da legislação aplicável.

2 — O resultado do processo de avaliação é objeto de um relatório 
anual da CNAES que deve ser apresentado ao membro do governo 
responsável pelo ensino superior até 31 de janeiro de cada ano.

CAPÍTULO VII

Disposições complementares, transitórias e finais

Artigo 28.º
Processo individual do estudante

Integram obrigatoriamente o processo individual do estudante todos 
os documentos relacionados com o ingresso.

Artigo 29.º
Articulação das vagas das diferentes modalidades de acesso

1 — As vagas não podem exceder o valor fixado por despacho do 
membro do Governo responsável pela área do ensino superior em per-
centagem das vagas do regime geral de acesso a soma das vagas para 
ingresso ao 1.º Ciclo de Estudos do Curso de Licenciatura em Enfer-
magem da ESEnfCVPOA, através:

a) De cada um dos concursos especiais para acesso e ingresso no 
ensino superior regulados pelo Decreto -Lei n.º 113/2014 de 16 de julho, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 63/2016, de 13 de setembro;

b) Dos concursos de mudança de par instituição/curso para o 1.º ano 
curricular.

2 — O número total de vagas aberto anualmente para a candidatura 
à matrícula e inscrição através do concurso a que se refere a alínea a) 
do n.º 2 do artigo 2.º (Concurso para Estudantes aprovados nas pro-
vas especialmente adequadas destinadas a avaliar a capacidade para 
a frequência do ensino superior dos maiores de 23 anos) não pode ser 
inferior a 5 % do número de vagas fixado para o regime geral de acesso 
para o 1.º Ciclo de Estudos do Curso de Licenciatura em Enfermagem 
da ESEnfCVPOA.

3 — O despacho a que se refere o n.º 1 deste artigo, pode fixar um 
valor mínimo a afetar a uma ou mais das modalidades de acesso a que 
se refere o mesmo número, para acesso ao 1.º Ciclo de Estudos do Curso 
de Licenciatura em Enfermagem.

4 — Para o ingresso em cada ano letivo só podem ser abertas vagas 
para um par instituição/ciclo de estudos para as modalidades de acesso 
a que se refere o n.º 1 quando tenham sido igualmente abertas para o 
regime geral de acesso.

5 — As vagas não preenchidas numa das modalidades de acesso a 
que se refere o n.º 1 podem reverter para outra ou outras dessas mo-
dalidades, por decisão do Conselho de Direção, ouvido o Conselho 
Técnico -científico da ESEnfCVPOA.

6 — As vagas não preenchidas para o acesso ao Curso de Licen-
ciatura em Enfermagem no regime geral de acesso podem reverter 
para o mesmo ciclo de estudos nas modalidades de acesso a que se 
refere o n.º 1 nos termos fixados pelo Regulamento do Concurso 
Institucional.

7 — As vagas sobrantes das modalidades de acesso a que se refere 
o n.º 1 não podem ser utilizadas de forma diferente da prevista no n.º 5 
deste artigo.

Artigo 30.º
Resultado final e divulgação

1 — O resultado final do concurso exprime -se através das seguintes 
situações:

a) Admitido condicionalmente
b) Colocado;
c) Não colocado;
d) Excluído.

2 — Os resultados da seriação serão tornados públicos através de 
Edital e divulgados em quadros de aviso próprios, bem como em www.
esenfcvpoa.eu.

3 — A menção da situação de “Admitido Condicionalmente” ou 
“Excluído” carece da respetiva fundamentação.

Artigo 31.º
Reclamações

As decisões sobre as reclamações são da competência do Presidente 
do Conselho Direção e serão proferidas nos prazos e termos fixados em 
calendário próprio e comunicadas por escrito aos reclamantes.

Artigo 32.º
Matrícula

1 — A matrícula deve ser efetuada de acordo com o Calendário e 
documentos referidos no Regulamento do Concurso Institucional para 
Acesso e Ingresso ao 1.º Ciclo de Estudos do Curso de Licenciatura 
em Enfermagem.

2 — Os candidatos colocados que não procedam à matrícula e ins-
crição no prazo definido perdem o direito à vaga, chamando -se, por 
carta registada e por e -mail, o candidato seguinte da lista ordenada, 
resultante dos critérios de seriação aplicáveis, até à efetiva ocupação 
da(s) vaga(s) a concurso.
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Artigo 33.º
Integração Curricular

1 — Os estudantes integram -se no Plano de Estudos do 1.º Ciclo de 
Estudos do Curso de Licenciatura em Enfermagem.

2 — A integração curricular é assegurada através do Sistema Eu-
ropeu da Transferência e Acumulação de Créditos (ECTS), com base 
no princípio do reconhecimento do valor da formação realizada e das 
competências adquiridas.

3 — A integração curricular daqueles que tenham obtido aprovação 
em unidades curriculares de um curso superior, é realizada através da 
creditação dessas unidades curriculares de acordo com o Regulamento 
de Creditação da Formação Académica, Formação Profissional e da 
Experiência Profissional para os cursos em funcionamento na ESEn-
fCVPOA.

4 — Os estudantes que ingressem ao abrigo deste regulamento podem 
requerer creditação da formação académica.

Artigo 34.º
Composição e competências do Júri

1 — O Júri é composto por três docentes, sendo um deles o seu Pre-
sidente e os outros vogais, nomeados por despacho do Presidente do 
Conselho de Direção, ouvido o Conselho Técnico -Científico.

2 — Ao júri compete:
a) Aplicar os critérios de seleção e seriação definidos;
b) Registar as classificações dos candidatos e remeter ao Presidente 

do Conselho de Direção para homologação e
c) Apreciar e deliberar sobre eventuais reclamações dos candidatos.

Artigo 35.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

O disposto no presente regulamento, aplica -se a partir do ano letivo 
de 2017/2018.

Artigo 36.º
Dúvidas de interpretação e casos omissos

As dúvidas de interpretação e casos omissos serão resolvidos por 
despacho do Presidente do Conselho de Direção da ESEnfCVPOA.

2 de maio de 2017. — O Presidente do Conselho de Direção, Hen-
rique Lopes Pereira.

310594333 

 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE LISBOA

Despacho n.º 6179/2017
Por meu despacho de 31 de janeiro de 2017, no uso de competên-

cia delegada, foi autorizada a contratação de José Manuel Ferreira 
Brás, assistente convidado, em regime de contrato de trabalho em 
funções públicas a termo resolutivo certo e acumulação de funções a 
tempo parcial (8 %), de 20 de fevereiro de 2017 a 31 de julho de 2017.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas).
07 de abril de 2017. — O Vice-Presidente, João Carlos Barreiros 

dos Santos.
310591563 

 ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.º 487/2017
Paulo Graça, Presidente do Conselho de Deontologia de Lisboa da 

Ordem dos Advogados, faz saber, nos termos do artigo 202.º do Estatuto 
da Ordem dos Advogados (Lei n.º 145/2015 de 9 de setembro) que, no 
âmbito dos autos de processo disciplinar n.º 474/2012 -L/D, que correram 
termos por este Conselho e nos quais é arguida a Senhora Dr.ª Sílvia Sousa 
Rocha, portadora da cédula profissional n.º 19359L, foi determinada a 
suspensão por tempo indeterminado da inscrição da Senhora Advogada 
arguida, em razão do incumprimento da pena em que foi condenada e por 
aplicação da alínea b) do artigo 143.º do mesmo diploma legal. Tal medida 
de suspensão iniciou a produção dos seus efeitos em 21/06/2017.

23 de junho de 2017. — O Presidente do Conselho de Deontologia 
de Lisboa, Paulo Graça.

310592438 

 UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Reitoria

Despacho n.º 6180/2017

Regulamento Geral dos Concursos Especiais para Acesso 
e Ingresso na Universidade dos Açores

Ao abrigo do disposto na alínea v) do n.º 1 do artigo 78.º dos Estatutos 
da Universidade dos Açores, homologados pelo Despacho Normativo 
n.º 8/2016, de 29 de julho, publicados no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 154, de 11 de agosto, conjugado com o disposto no Decreto -Lei 
n.º 113/2014, de 16 de julho, que regula os concursos especiais de 
acesso e ingresso no ensino superior, aprovo o Regulamento Geral dos 
Concursos Especiais para Acesso e Ingresso na Universidade dos Açores, 
conforme anexo ao presente despacho.

16 de junho de 2017. — O Reitor, João Luís Roque Baptista Gaspar.

Regulamento Geral dos Concursos Especiais para Acesso 
e Ingresso na Universidade dos Açores

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente Regulamento disciplina os concursos especiais para acesso 
e ingresso na Universidade dos Açores, doravante designada simples-
mente por UAc, ao abrigo do disposto no Decreto -Lei n.º 113/2014, 
de 16 de julho.

Artigo 2.º
Âmbito

O presente Regulamento é aplicável ao acesso e ingresso na UAc para 
a frequência de ciclos de estudo de licenciatura e de ciclos de estudos 
integrados de mestrado, adiante todos genericamente designados por 
cursos.

Artigo 3.º
Modalidades de concursos especiais

1 — Os concursos especiais destinam -se a candidatos com situações 
habilitacionais específicas.

2 — São organizados na UAc concursos especiais para cada um dos 
seguintes contingentes:

a) Candidatos aprovados nas provas especialmente adequadas desti-
nadas a avaliar a capacidade dos maiores de 23 anos para a frequência 
do ensino superior;

b) Titulares de um diploma de especialização tecnológica;
c) Titulares de um diploma de técnico superior profissional;
d) Titulares de outros cursos superiores.

CAPÍTULO II

Disposições especiais

SECÇÃO I

Candidatos aprovados nas provas especialmente adequadas 
destinadas a avaliar a capacidade dos maiores 

de 23 anos para a frequência do ensino superior

Artigo 4.º
Condições

1 — Podem candidatar -se por este concurso especial os titulares das 
provas especialmente adequadas destinadas a avaliar a capacidade dos 
maiores de 23 anos para a frequência do ensino superior, nos termos do 
previsto no Regulamento das provas especialmente adequadas destinadas 
a avaliar a capacidade dos maiores de 23 anos para frequentar a Univer-
sidade dos Açores, aprovado pelo Despacho n.º 2949/2015, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 57, de 23 de março de 2015.


